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Resumo No Brasil, a Engenharia de Pesca surge no ano de 1971, na Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE) na cidade de Recife, se expandindo no ano seguinte para os estados do Ceará através 
da Universidade Federal do Ceará (UFC), e em 1989, a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) passou 
a ofertar o curso em Manaus, na intenção de prover profissionais ao mercado de trabalho ainda mais 
qualificados para atuar na pesca continental. Este estudo objetivou analisar a formação e atuação profissional 
de engenheiros de pesca no nordeste brasileiro. Entre fevereiro e abril de 2023, foram aplicados questionários 
estruturados fechados a 390 bacharéis em Engenharia de Pesca atuando em 21 unidades da federação. 
Constatou-se que 68,3% possuía registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com 
apenas 37,8% deste total efetuando regularmente o pagamento da anuidade. Quanto a atuação, 49% eram 
funcionários públicos, com 70% sendo concursados, predominantemente como docentes e extensionistas 
rurais, em especial na área da aquicultura. Na iniciativa privada, a condição de colaborador com vínculo 
empregatício foi a mais relevante, com destaque para consultoria e assistência técnica na aquicultura, 
principalmente na piscicultura. A renda bruta mensal majoritária foi entre R$4.000,00 e R$5.999,99, mais de 
82,9% alegou ter satisfação profissional e 56,4% acredita que a formação acadêmica acompanha as demandas 
do mercado de trabalho. 

Palavras-chave: Atuação profissional; Empregabilidade; Engenheiro de Pesca; Exercício legal da profissão; 

Formação acadêmica. 

Abstract n Brazil, Fishing Engineering emerged in 1971, at the Federal Rural University of Pernambuco 

(UFRPE) in the city of Recife, expanding the following year to the states of Ceará through the Federal 

University of Ceará (UFC), and in 1989 , the Federal University of Amazonas (UFAM) started to offer the 

course in Manaus, with the intention of providing professionals to the job market even more attracted to 

work in continental fishing. This study aimed to analyze the training and professional performance of 

fisheries engineers in northeastern Brazil. Between February and April 2023, safe standards were applied to 

390 bachelors in Fishing Engineering present in 21 states. It was found that 68.3% were registered with the 

Regional Council of Engineering and Agronomy (CREA), with only 37.8% of this total regularly processing 

the payment of the annuity. As for performance, 49% were civil servants, with 70% being public servants, 

predominantly as teachers and rural extension workers, especially in the area of aquaculture. In the private 

sector, the condition of employee with an employment relationship was the most relevant, with emphasis on 

consultancy and technical assistance in aquaculture, mainly in fish farming. The majority gross monthly 

income was between R$ 4,000.00 and R$ 5,999.99, more than 82.9% claimed to have professional 

satisfaction and 56.4% believe that academic training follows the demands of the job market. 

Keywords: Professional performance; Employability; Fishing Engineer; Legal exercise of the profession; 

Academic formation. 

 

 



Introdução 

O Desenvolvimento Sustentável no mundo é uma demanda mundial com vistas à 

implementação de ações para erradicação da pobreza, proteção do meio ambiente e o clima e 

garantia de que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade (UN, 

2015). A formação nas ciências do mar, em especial em Engenharia de Pesca, surge ainda na década 

de 1970 com o grande desafio de produzir pescado com o máximo de eficiência e o mínimo impacto 

possível aos recursos naturais (Soares & Hazin, 2010). 
No Brasil, a Engenharia de Pesca surge no ano de 1971, na Universidade Federal Rural de 

Pernambuco (UFRPE) na cidade de Recife, se expandindo no ano seguinte para os estados do Ceará 
através da Universidade Federal do Ceará (UFC), e em 1989, a Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM) passou a ofertar o curso em Manaus, na intenção de prover profissionais ao mercado de 
trabalho ainda mais qualificados para atuar na pesca continental. Nos dias atuais, a Engenharia de 
Pesca se expandiu e é ofertada em 25 instituições brasileiras que, juntas, formaram 
aproximadamente 6.000 profissionais (FAEP-BR, 2023; PPG-Mar, 2023). 

Com grande predominância dos cursos instalados pelo país, a região nordeste apresenta 
características como extensão territorial, disponibilidade de recursos hídricos, longa zona costeira 
com presença de áreas estuarinas importantes para o desenvolvimento da vida aquática, que 
potencializam a execução da atividade profissional na produção do pescado. Todas essas 
características, conferem ao Engenheiro de Pesca áreas de atuação importantes que balizam suas 
atribuições profissionais distribuídas nas seguintes áreas:  1) aproveitamento dos recursos naturais 
aquícolas; 2) cultura e utilização da riqueza biológica dos mares, ambientes estuarinos, lagos e 
cursos de água; e 3) pesca e sua industrialização, seus serviços afins e correlatos, conforme Nota 
Técnica da Federação Nacional dos Engenheiros de Pesca do Brasil (FAEP-BR) aprovada na Sessão 
Plenária Ordinária do CONFEA n° 1.446 de 13 de dezembro de 2017, que ratifica las resoluções do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) n° 218 de 29 de junho de 1973 e n° 279 
de 15 de junho de 1983 (CONFEA, 1973; 1983; 2017). 

Com este estudo objetivou-se analisar a formação e atuação profissional dos Engenheiros de 
Pesca formados na região nordeste do Brasil, com foco no nível de especialização, mercado de 
trabalho, exercício legal da profissão, da empregabilidade e da formação acadêmica com foco no 
estabelecimento de diretrizes para ampliação das oportunidades. 

Material e Métodos 

O estudo foi realizado entre fevereiro e abril de 2023, a partir de uma amostragem aleatória 

simples, com aplicação de questionários estruturados fechados a 390 bacharéis em Engenharia de 

Pesca atuantes em 21 unidades da federação, abordando as seguintes questões: 1) Atua como 

Engenheiro(a) de Pesca?; 2) Possui Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA)?; 3) Se registrado, efetua regularmente o pagamento de sua anuidade do CREA?; 4) Possui 

pós-graduação?; 5) Atua como Engenheiro(a) de Pesca no serviço público?; 6) Se atua como 

Engenheiro(a) de Pesca no serviço público, em que condição?; 7) Se atua como Engenheiro(a) de 

Pesca no serviço público, exerce que cargo?; 8) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca no serviço 

público, o faz predominantemente em que área?; 9) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca 

autônomo(a) ou na iniciativa privada, em que condição?; 10) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca 

autônomo(a) ou na iniciativa privada, o faz como?; 11) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca 

autônomo(a) ou na iniciativa privada, o faz predominantemente em que área?; 12) Se atua como 

Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na iniciativa privada predominantemente na pesca, o faz em 

que segmento?; 13) Se atua como Engenheiro(a) de Pesca autônomo(a) ou na iniciativa privada 

predominantemente na aquicultura, o faz em que segmento?; 14) Se atua como Engenheiro(a) de 

Pesca autônomo(a) ou na iniciativa privada predominantemente na tecnologia do pescado, o faz em 

que segmento?; 15) É Engenheiro(a) de Pesca cursando pós-graduação?; 16) Se é Engenheiro(a) de 

Pesca cursando pós-graduação, o faz em que área?; 17) Se é Engenheiro(a) de Pesca cursando pós-

graduação, em que condição?; 18) Qual é a sua renda bruta mensal proveniente da atuação como 

Engenheiro(a) de Pesca?; 19) Considera que a formação acadêmico-profissional fornecida pela 

instituição do qual você é egresso(a) lhe preparou adequadamente para as demandas do mercado de 



trabalho?; 20) Acredita que ao longo dos anos a formação acadêmico-profissional na Engenharia de 

Pesca sofreu aperfeiçoamentos capazes de atender as demandas atuais do mercado de trabalho?; e 

21) Atuar como Engenheiro(a) de Pesca lhe proporciona satisfação profissional? 
Os questionários em questão foram elaborados e disponibilizados de forma online pelo 

aplicativo Google Forms, com o encaminhamento aos informantes ocorrendo através de grupos em 
aplicativo de mensagens instantâneas, em especial de organizações sociais de Engenheiros de Pesca. 
Os dados obtidos foram tabulados em planilhas eletrônicas do Microsoft Excel e apresentados por 
meio de estatística descritiva apenas para os profissionais formados na região nordeste para os 
seguintes itens: 1) exercício profissional e formação acadêmica complementar; 2) atuação no serviço 
público; 3) atuação como autônomo(a) ou na iniciativa privada; 4) pós-graduação; e 5) renda, 
opinião acerca da adequação da formação e satisfação profissional.  

Resultados e Discussão 

Constatou-se que a maioria dos entrevistados (42,1%) são egressos de cursos localizados em 
oitos estados da região nordeste que, por sua vez, possui 50% dos cursos existentes no país. Os 
estados mais representativos nas entrevistas foram Pernambuco (34%), seguido por Ceará (25%) e 
Maranhão (14%).  

De modo geral, cerca de 94% dos entrevistados e egressos da região nordeste afirmaram atuar 
como Engenheiro de Pesca e pouco mais de 5% informaram não atuar. Um maior percentual foi 
encontrado também para aqueles profissionais que possuem registro profissional junto ao CREA 
(68,3%), embora o nível de inadimplência em relação regularidade com as obrigações junto ao 
conselho seja inversamente proporcional ao quantitativo de profissionais com o registro, ou seja, 
cerca de 62% dos profissionais não estão quites com o pagamento das anuidades junto ao órgão 
(Figura 1). Em termos de formação profissional, 71,2% dos profissionais possuem especialização, 
com ênfase para mestrado (19,5%) e doutorado (35,4%).  

 

Figura 1. Formação e exercício profissional de Engenheiros de Pesca egressos da região nordeste do Brasil. 

 

 



Para as áreas de especialização, foi observada uma maior prevalência da área de aquicultura 

(36,2%), seguido de outras áreas afins (31,9%), estudos de ecossistemas aquáticos (17,0%), pesca 

(10,6%) e tecnologia do pescado (4,3%). Esse cenário demonstra uma maior absorção dos 

profissionais direcionados a aquicultura devido ao crescimento relevante da atividade em todo o 

mundo, em especial no Brasil, que detém de características que beneficiam a prática no país 

(Siqueira, 2017).  

Em estudo publicado recente por Trombeta e Nunes (2019), onde os autores fizeram uma 

análise sobre o mercado de trabalho para Engenheiros de Pesca e Engenheiros de Aquicultura no 

país, foi observado que 18% dos entrevistados não atuam na área de formação, superior aos pouco 

mais de 5% apresentados no presente trabalho para a região nordeste. Os autores apresentaram 

também um quantitativo de 65% dos profissionais com pós-graduação, próximo dos cerca de 71% 

encontrados no presente estudo. 

Conforme descrito na Lei Federal n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966, em seu parágrafo 

único do Artigo 1º, “o exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo é 

garantido, obedecidos os limites das respectivas licenças e excluídas as expedidas, a título precário, 

até a publicação desta Lei, aos que, nesta data, estejam registrados nos Conselhos Regionais” 

(BRASIL, 1966). Ainda em seu Artigo 67 da mesma Lei, é previsto que: “embora legalmente 

registrado, só será considerado no legítimo exercício da profissão e atividades de que trata a 

presente lei o profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento da respectiva 

anuidade”. 

A maioria dos entrevistados (51%) informaram atuar na iniciativa privada ou como 

autônomos, predominantemente na consultoria e assistência técnica (43,8%) na área de aquicultura 

(58,0%), em especial na carcinicultura marinha. O nordeste brasileiro é responsável por mais de 

90% da carcinicultura no país, fator preponderante para o direcionamento desses profissionais na 

atividade com a perspectiva de maior absorção dessa mão-de-obra tecnicamente qualificada. 

Aqueles atuantes na pesca (5,8%), o fazem principalmente na pesca artesanal, além dos que atuam 

na tecnologia do pescado (5,8) o fazem tanto em estabelecimentos que focam em produtos 

provenientes da pesca quanto da aquicultura. 

A atuação profissional na iniciativa privada ou como autônomos demonstra a necessidade do 

incentivo ao empreendedorismo em abordagens ao longo de todas as atividades curriculares 

específicas da formação do Engenheiro de Pesca, visto que apenas 9,3% dos entrevistados são 

microempreendedores individuais e outros tipos de empreendedores.  

Dos 49% dos entrevistados que afirmaram atuar no setor público (Figura 2), cerca de 70% 

são concursados e em grande maioria atuando como docentes (56%), principalmente na área de 

aquicultura (35%). Vale ressaltar que alguns dos profissionais afirmaram atuar com frequência em 

mais de uma área, normalmente, uma delas sendo a aquicultura. 

Por e tratar de uma profissão ainda considerada nova, embora já tenham passados mais de 50 

anos da criação do curso, o processo de qualificação com as especializações dos respectivos 

profissionais, e levando em consideração a baixa quantidade de profissionais formados anualmente 

(Trombeta e Nunes, 2019), demonstram que o processo de atualizações anuais e de formação 

profissional nas especializações, levaram a um direcionamento desses profissionais em busca de 

concursos públicos para docência, principalmente nos cursos nível técnico e de graduação 

vinculados a área de recursos pesqueiros e engenharia de pesca que foram surgindo ao longo do 

tempo. Esse mesmo cenário de profissionais atuantes como docentes em concursos públicos foi 

relatado por Trombeta e Nunes (2019). 

Uma das questões mais abordadas em relação a atuação profissional do engenheiro de pesca 

diz respeito a remuneração desses profissionais. No que tanje a esse quesito, 36,7% dos 

entrevistados afirmaram receber mais de R$ 10.000,00  por mês e apenas 5,5% recebendo menos de 

R$ 2.000,00 por mês. Segundo estudo realizado pela Oxfam, confederação de 19 organizações e 

mais de 3000 parceiros em todo o mundobuscando soluções para o problema da pobreza, 

desigualdade e da injustiça, por meio de campanhas, programas de desenvolvimento e ações 

emergenciais, o salário médio de um trabalhador brasileiro no ano de 2022 foi de R$ 2.540,33 

mensais, bem abaixo dos quase 80% de profissionais engenheiros de pesca que recebem acima de 

R$ 4.000,00 reais mensais. 



 

 

Figura 2. Atuação no serviço público de profissionais Engenheiros de Pesca formados no Nordeste brasileiro. 

 

 

A remuneração média salarial dos entrevistados pode ser um indicativo do nível de satisfação 

encontrado no presente estudo, onde cerca de 82,9% dos entrevistados se sentem realizados na 

profissão, embora não se sintam representados ou desconheçam a existência de entidades 

representivas de classe, comos as Associações dos Engenheiros de Pesca (71%), com boa parte 

ainda afirmando que ao longo dos anos (56,4%), os conhecimentos abordados nos cursos de 

engenharia de pesca sofreram aperfeiçoamentos capazes de atender as demandas atuais do mercado 

de trabalho. 

Conclusões 

A formação de Engenheiros de Pesca no nordeste brasileiro apresenta direcionado para atender 
as demandas e oportunidades do mercado de trabalho. Todavia, vale salientar a necessidade da 

constante revisão das diretrizes curriculares dos cursos para melhor atender possibilidades e 

oportunidades de trabalho através do empreendedorismo, setor que demonstra grande espaço para 

que os profissionais engenheiros de pesca possam atuar de forma autônoma na prestação de serviços 

de qualidade.  
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